
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Apelação Cível Nº 0001051-72.2014.815.2003  - 4ª Vara Regional de Mangabeira
Relator       :  Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado para substituir o Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides)
Apelante    : Maria da Paz Costa dos Anjos
Advogado  : Américo Gomes de Almeida (OAB/PB 8.424)
Apelado    : BFB Leasing S/A Arrendamento Mercantil
Advogado  : Wilson Sales Belchior (OAB/PB 17.314-A)

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTOS  —  PROCEDÊNCIA  —
IRRESIGNAÇÃO — HONORÁRIOS — APRESENTAÇÃO
DA  DOCUMENTAÇÃO  JUNTAMENTE  COM  A
CONTESTAÇÃO  —  AUSÊNCIA  DE  PRETENSÃO
RESISTIDA  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  —
DESPROVIMENTO.

— “Nas ações de exibição de documento, a instituição financeira é
condenada  em  honorários  advocatícios  quando  houver  pretensão
resistida  em  fornecer  os  documentos  pleiteados,  aplicando-se  os
princípios da sucumbência e da causalidade. 2. O Tribunal de origem
consignou que não houve pretensão resistida, diante da falta de pedido
administrativo  e  da  apresentação  dos  documentos  junto  com  a
contestação.” (STJ - AgRg no AREsp: 575367 MS 2014/0221600-0,
Relator:  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  Data  de
Julgamento: 25/11/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação:
DJe 02/12/2014) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos antes
identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo
Tribunal  de  Justiça  do  Estado,  à unanimidade, em negar provimento à  apelação
cível.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por  Maria da Paz Costa
dos Anjos em face da sentença de fls. 43/46, proferida nos autos da Ação de Exibição
de Documentos ajuizada contra BFB Leasing S/A Arrendamento Mercantil, julgando
procedente  o  pedido,  extinguindo  o  processo  em  razão  do  réu  ter  apresentado  a
documentação  solicitada.  Por  fim,  condenou  a  parte  promovente  ao  pagamento  das
custas e honorários de R$ 600,00 (seiscentos reais), ficando sua exigibilidade suspensa
em razão da gratuidade judiciaria.
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A apelante,  em suas  razões  recursais  (fls.  49/51),  pugna pela
condenação da instituição financeira ao pagamento de honorários sucumbenciais.

Sem contrarrazões (fls. 53-v).

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  58/59,
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

A apelante  ajuizou a  presente  ação requerendo a  exibição  de
contrato de financiamento firmado com a instituição promovida/apelada.

Ao apresentar a contestação o banco acostou a documentação
solicitada na inicial

O magistrado  a quo, a seu turno, julgou procedente o pedido,
extinguindo  o  processo  em  razão  do  réu  ter  apresentado  os  documentos.  Por  fim,
condenou  a  parte  promovente  ao  pagamento  das  custas  e  honorários  de  R$ 600,00
(seiscentos reais), ficando sua exigibilidade suspensa em razão da gratuidade judiciaria.

Pugna a apelante  pela condenação da instituição financeira ao
pagamento de honorários sucumbenciais.

Pois bem. A jurisprudência pátria firmou-se no sentido de que,
se durante a instrução processual não ficar provada a negativa do banco em fornecer o
documento – o que acontece quando há imediata entrega do contrato,  sem qualquer
evidência de recusa –, não há que se falar em pretensão resistida. 

Nesse sentido, confira-se o entendimento dominante do Egrégio
Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  AUSÊNCIA  DE
PRETENSÃO  Apelação  Cível  nº  0003504-46.2014.815.2001  5
RESISTIDA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONDENAÇÃO  DA
INSTITUIÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO
DA CAUSALIDADE.  AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N. 7
DO  STJ.  DECISÃO  MANTIDA.  1.  Nas  ações  de  exibição  de
documento,  a instituição financeira é condenada em honorários
advocatícios  quando  houver pretensão  resistida  em fornecer os
documentos pleiteados, aplicando-se os princípios da sucumbência
e  da  causalidade.  2.  O  Tribunal  de  origem consignou que  não
houve  pretensão  resistida,  diante  da  falta  de  pedido
administrativo  e  da  apresentação  dos  documentos  junto  com a
contestação.  Alterar essa conclusão demandaria o reexame da prova
dos autos,  inviável  em recurso especial  ante  o óbice da Súmula n.
7/STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg
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no AREsp: 575367 MS 2014/0221600-0, Relator: Ministro ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  Data  de  Julgamento:  25/11/2014,  T4  -
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/12/2014) 

AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
AUSÊNCIA  DE  RESISTÊNCIA.  ÔNUS  SUCUMBENCIAIS.
PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA. 1.- A jurisprudência desta Corte é no sentido de que,
apresentada prontamente pela parte ré a documentação pleiteada
e não comprovada a recusa anterior, descabe a condenação desta
nos  ônus  sucumbenciais,  pela  aplicação  do  princípio  da
causalidade. 2.- A controvérsia foi dirimida no Colegiado de origem à
luz  do  conjunto  fático-probatório  da  causa,  cujo  reexame  não  se
mostra consentâneo com a natureza excepcional da via eleita, ante o
óbice da Súmula 7 deste Tribunal. 3.- O agravo não trouxe nenhum
argumento  capaz  de  modificar  a  conclusão  do  julgado,  a  qual  se
mantém  por  seus  próprios  fundamentos.  4.-  Agravo  Regimental
improvido.(AgRg  no  AREsp  n.  453.025/MS,  Relator  Ministro
SIDNEI BENETI, DJe de 17/3/2014.) 

Sendo assim, apesar da pretensão autoral ter sido alcançada, não
houve prova de recusa por parte da instituição financeira, portanto, não pode esta ser
condenada ao ônus da sucumbência. 

Como bem pontuou  o  magistrado  a  quo (fls.  45),  “...não  se
comprovou,  em nenhum momento,  que houve qualquer resistência do promovido na
apresentação  de  tais  documentos,  omitindo-se,  por  exemplo,  em  responder
requerimento extrajudicial  para a sua apresentação.  Outrossim,  o suplicado sequer
apresentou resistência à pretensão processual, apresentando em juízo, voluntariamente,
os documentos que se pretendia a exibição”.

Não  caberá  ao  promovido,  dessa  forma,  assumir  as  verbas
honorárias.

Por  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr.  Des.  José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (Juiz Convocado
para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), o Exmo. Des. José Aurélio
da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferrei-
ra, Promotor de Justiça Convocado. 

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz Convocado
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